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 Best way to start-a-new 
 Is to fail miserably 

 Fail at loving 
 And fail at giving 

 Fail at creating a flow 
 Then realign the whole 

 And kick into the starthole 
 To risk all is the end all and the beginning all 

 Moon - Björk 
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 RESUMO 

 Introdução:  Com  o  advento  do  processo  transexualizador  no  Sistema  Único  de 
 Saúde  em  2013  e  a  Política  Nacional  de  Saúde  Integral  LGBT  em  2017  as 
 discussões  sobre  o  acesso  da  população  trans  ao  SUS  aumentaram 
 consideravelmente.  Porém,  o  Brasil  ainda  é  o  país  que  mais  mata  pessoas  trans  e 
 travestis  no  mundo,  tendo  um  forte  recorte  de  raça.  Levando  em  consideração 
 esses  dois  fatos,  homens  trans  e  pessoas  transmasculinas  são  invisibilizados  em 
 ambas  as  áreas,  nas  pesquisas  de  saúde  e  nos  levantamentos  de  assassinatos. 
 Objetivos:  Identificar  o  perfil  dos  homens  trans  e  pessoas  transmasculinas 
 cadastrados  no  Ambulatório  T  da  Atenção  Primária  à  Saúde  de  Porto  Alegre  de 
 agosto  de  2019  à  agosto  de  2021  Percurso  metodológico:  Este  estudo  se 
 caracteriza  como  um  estudo  transversal  descritivo,  de  abordagem  quantitativa  que 
 usou  o  banco  de  dados  e  prontuários  do  serviço,  os  resultados  estão 
 apresentados  em  número  total  e  porcentagem.  Resultados:  De  sua  inauguração 
 até  o  aniversário  de  dois  anos  de  funcionamento,  o  serviço  cadastrou  526  homens 
 trans  e  39  transmasculinos,  optei  por  utilizar  apenas  usuários  com  as  variáveis 
 completas  para  construção  do  perfil,  totalizando  384  homens  trans  e  34 
 transmasculinos.  Em  relação  a  idade  221  (57,55%)  homens  trans  e  29  (67,65%) 
 dos  transmasculinos  têm  entre  20  e  29  anos.  A  média  das  idades  dos  usuários  no 
 serviço  é  de  25,84  anos,  sendo  25,53  anos  para  homens  trans  e  25,32  anos  para 
 transmasculinos.  Dos  homens  trans,  299  (77,86%)  se  autodeclaram  brancos,  57 
 (14,84%)  pretos,  25  (6,51%)  pardos  e  3  (0,78%)  amarelos.  Já  no  grupo  de 
 transmasculinos,  29  (85,29%)  são  brancos  e  5  (14,71%)  pretos.  Entre  os  homens 
 trans  brancos,  189  (63,21%)  têm,  no  mínimo,  o  ensino  médio  completo,  contra  23 
 (79,31%)  dos  transmasculinos  brancos.  Apenas  128  (30,62%)  dos  usuários  têm 
 emprego  formal  e  63  (15,07%)  retificaram  o  nome  e  gênero.  Considerações 
 finais:  Tais  dados  mostram  a  importância  do  ambulatório  no  ingresso  de  homens 
 trans  e  transmasculinos  na  AB  do  município,  população  historicamente  excluída 
 dos  serviços  de  saúde.  Porém,  as  pessoas  que  acessam  o  serviço  são  em  sua 
 maioria  jovem,  branca  e  com  alta  escolaridade,  perfil  antagônico  ao  dossiê  de 
 pessoas  trans  e  travestis  assassinadas  no  Brasil,  majoritariamente  composto  por 
 pessoas  negras  e  de  baixa  escolaridade.  Dessa  forma  é  necessário  se  pensar 
 estratégias  para  aumentar  a  presença  de  homens  trans  e  transmasculinos  negros, 
 mais  velhos  e  com  baixa  escolaridade,  não  só  ao  ambulatório  mas  a  rede  de 
 saúde do município. 
 . 

 Palavras-chave  :  Homens  Trans;  Transmasculinos;  Pessoas  Transgênero; 
 Atenção Básica; Acesso aos Serviços de Saúde. 



 ABSTRACT 

 Introduction:  With  the  advent  of  the  transsexualization  process  in  the  Sistema  Único  de 
 Saúde  in  2013  and  the  National  LGBT  Comprehensive  Health  Policy  in  2017,  discussions 
 on  the  access  of  the  trans  population  to  SUS  have  increased  considerably.  However, 
 Brazil  is  still  the  country  that  kills  the  most  trans  people  and  travestis  in  the  world,  with  a 
 strong  racial  bias.  Given  these  two  facts,  trans  men  and  transmasculines  are  made 
 invisible  in  both  areas,  in  health  research  and  in  murder  surveys.  Objectives:  To  identify 
 the  profile  of  trans  men  and  transmasculine  people  registered  at  the  Trans  Ambulatory  of 
 Primary  Health  Care  in  Porto  Alegre  from  August  2019  to  August  2021  Methodological 
 approach:  This  study  is  characterized  as  a  descriptive  cross-sectional  study  with  a 
 quantitative  approach  that  used  the  database  and  service  records,  the  results  are 
 presented  in  total  number  and  percentage.  Results:  From  its  opening  until  its  two-year 
 anniversary,  the  service  registered  526  trans  men  and  39  transmasculine  people,  I  chose 
 to  use  only  users  with  the  complete  variables  to  build  the  profile,  totaling  384  trans  men 
 and  34  transmasculines.  In  relation  to  age,  221  (57.55%)  trans  men  and  29  (67.65%) 
 transmasculine  people  are  between  20  and  29  years  old.  The  average  age  of  users  in  the 
 service  is  25.84  years  old,  being  25.53  years  old  for  trans  men  and  25.32  years  old  for 
 trans  men.  Of  the  trans  men,  299  (77.86%)  self-declared  as  white,  57  (14.84%)  as  black, 
 25  (6.51%)  as  brown  and  3  (0.78%)  as  yellow.  In  the  transmasculine’s  group,  29  (85.29%) 
 are  white  and  5  (14.71%)  are  black.  Among  white  trans  men,  189  (63.21%)  have  at  least 
 completed  high  school,  against  23  (79.31%)  of  white  transmasculine.  Only  128  (30.62%) 
 of  users  have  a  formal  job  and  63  (15.07%)  corrected  their  name  and  gender.  Final 
 considerations:  These  data  show  the  importance  of  the  Trans  Ambulatory  in  the 
 admission  of  trans  men  and  transmasculine  people  to  AB  in  the  municipality,  a  population 
 historically  excluded  from  health  services.  However,  the  people  who  access  the  service 
 are  mostly  young,  white  and  highly  educated,  a  profile  that  is  antagonistic  to  the  dossier  of 
 trans  and  travestis  murdered  in  Brazil,  mostly  composed  of  black  people  with  low 
 education.  Thus,  it  is  necessary  to  think  of  strategies  to  increase  the  presence  of  black, 
 older,  and  low-educated  trans  and  transmasculine  men,  not  only  in  the  clinic  but  in  the 
 city's health network. 

 Key  words:  Transmen;  Transmasculines;  Transgender  Persons;  Primary  Health 
 Care; Health Services Accessibility. 
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 1 LOCALIZANDO ESSA ESCRITA - OU DE ONDE EU  FALO 

 É  necessário  começar  a  tecer  a  escrita  desse  projeto  me  situando  em 

 relação  à  problemática  da  pesquisa,  entendendo  que  a  realidade  é  feita  e 

 localizada  histórica,  cultural  e  materialmente,  sendo  então  múltipla  e  influenciada 

 pela  perspectiva  (MOL,  2008).  Esse  posicionamento  perante  a  temática  é 

 fundamental  por  ser  sempre  atravessado  pelo  contexto  social;  e  trabalhoso,  pois 

 requer  cotidiana  tarefa  de  reconhecer  e  atenuar  os  enviesamentos  e  privilégios 

 que me perpassam, como posto por Donna Haraway (1995): 

 "Estou  argumentando  a  favor  de  políticas  e  epistemologias  de  alocação, 

 posicionamento  e  situação,  nas  quais  a  parcialidade  e  não  a 

 universalidade  é  a  condição  de  ser  ouvido  [...]  a  visão  desde  um  corpo, 

 sempre  um  corpo  complexo,  contraditório,  estruturante  e  estruturado, 

 versus a visão de cima, de lugar nenhum, do simplismo (p. 30)". 

 No  momento  do  meu  nascimento,  dia  5  de  junho  de  1995,  às  10:30  da 

 manhã,  me  foi  imposto  o  sexo  masculino,  tendo  em  vista  a  presença  de  inegaveis 

 (para  a  sociedade  cisheteronormativa  1  )  características  (pênis)  que  me 

 enquadrariam  nessa  categoria.  A  partir  desse  enquadramento  inicial  do  qual  não 

 tive  agência  vivi  como  um  homem  cis  gay.  Ocupo,  a  partir  de  uma  lógica  de 

 desidentificaçao  e  desobediencia,  o  lugar  de  um  dissidente  do  sistema 

 sexo-gênero,  como  posto  por  Paul  B.  Preciado  na  página  28  do  livro  Um 

 Apartamento  em  Urano:  Crônicas  da  travessia  (2020)  “sou  a  multiplicidade  do 

 cosmos  encerrada  num  regime  político  e  epistemológico  gritando  diante  de 

 voces”.  Entendendo  o  gênero  não  como  uma  verdade  ontológica  inerente  do  ser, 

 mas  como  um  construto  social  a  partir  de  repetições  estilizadas  e  violentas  por 

 meio das diversas instituições sociais (PRECIADO, 2020; BUTLER, 2011). 

 Durante  minha  graduação  em  medicina  veterinária  tive  uma  enorme 

 aproximação  com  o  Sistema  Único  de  Saúde,  fazendo  estágios  na  vigilância 

 ambiental  em  saúde  de  Caxias  do  Sul,  participando  do  PET  GraduaSUS  e  de 

 duas  edições  do  VER-SUS.  Essas  experiências  me  fizeram  prestar  a  prova  para  a 

 1  Explico o termo no decorrer do referencial teórico (página 16). 
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 Residência  Integrada  Multiprofissional  em  Saúde  Coletiva  da  UFRGS, 

 ingressando no ano de 2018. 

 No  primeiro  ano  dessa  vivência  fiquei  um  ano  em  uma  unidade  na  zona  sul 

 de  Porto  Alegre,  atendendo  uma  população  bastante  vulnerabilizada  e  contando 

 com  poucos  equipamentos  públicos.  No  segundo  ano,  rompi  com  a  expectativa  de 

 que  “o  veterinário  no  SUS  está  na  vigilância”  e  decidi  entrar  na  Política  Municipal 

 de  saúde  integral  LGBTQI+,  tendo  como  preceptora  Simone  Ávila.  Dessa  forma 

 foi  possível  conhecer  e  ter  intenso  contato  com  o  movimento  social  de  pessoas 

 trans  do  município  e  do  estado.  Estas  conexões  ocorreram  devido  à  minha 

 participação  na  construção  e  funcionamento  do  Ambulatório  T,  assim  como  em 

 eventos  de  sensibilização  e  educação  permanente  de  profissionais  da  atenção 

 básica (AB), saúde mental e assistência social. 

 Nessa  vivência  encontrei  diversos  relatos  sobre  as  dificuldades  e  até 

 impossibilidade  de  acesso  ao  SUS  por  homens  trans  e  pessoas  transmasculinas, 

 sendo  mais  exacerbados  e  violentos  os  relatos  advindos  de  pessoas  negras. 

 Pensando  que  as  unidades  de  saúde  da  AB  deveriam  ser  a  porta  de  entrada  da 

 pessoa  usuária  para  o  SUS  é  necessário  considerar  o  que  causa  esse  não 

 acesso,  culminando  não  só  na  piora  de  patologias  evitáveis,  mas  também 

 ampliando  a  invisibilidade  de  uma  população  que  desde  sempre  foi  e  é 

 marginalizada.  Destaco  que  a  inexistência  de  dados  oficiais  sobre  o  número  de 

 pessoas  trans  (e  LGB)  no  Brasil  é  um  indicativo  desse  apagamento  e  será 

 retomado algumas vezes nesse trabalho. 

 Não  é  possível  dizer  que  enfrento  diretamente  violências  como  transfobia 

 ou  racismo,  contudo,  não  é  impossível  mencionar  que  já  assisti  múltiplos 

 episódios  destas  violências  por  estar  ao  lado  de  pessoas  trans  e/ou  negras. 

 Reconheço  e  utilizo  esses  privilégios,  me  colocando  como  aliado  da  causa  trans. 

 Sobre  ser  aliado,  a  vereadora  Erika  Hilton,  a  primeira  mulher  trans  e  negra  eleita 

 na  cidade  de  São  Paulo  e  mulher  mais  votada  no  ano  de  2020,  em  sua  entrevista 

 dia primeiro de fevereiro de 2021 no programa Roda Viva traz: 

 "O  papel  dos  aliados  é  compreender  as  nossas  lutas,  entender  o  que 

 estamos  elaborando,  permitir  e  deixar  que  sejamos  protagonistas,  porque 
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 a  luta  é  nossa.  Mas,  na  ausência  de  um  corpo  trans,  um  corpo  cisgênero 

 precisa ser antitransfobia."  2 

 É  necessário  então  se  pensar  nesta  problemática  em  conjunto  com  os 

 movimentos  de  homens  trans  e  pessoas  transmasculinas  para  construção 

 conjunta  do  cuidado.  Conforme  Ávila  (2014):  "Falar  sobre  transexualidade  do 

 ponto  de  vista  de  um/a  pesquisador/a  não  significa  desqualificar  ou  desacreditar  o 

 discurso  do/a  nativo/a,  e  sim  propor  outras  formas  de  análise,  que  longe  de  ser  a 

 única  verdade,  pode  possibilitar  a  compreensão  das  múltiplas  e  diferentes  formas 

 de  ser  trans”.  Torna-se  necessário  então  esforços  de  aliados  e  pessoas  trans 

 objetivando  cuidado  em  saúde  que  seja  equitativo,  integral  e  universal  para  uma 

 população extremamente invisibilizada e violentada pela sociedade. 

 Ressalto  aqui,  minha  posição  ética  e  política  em  relação  à 

 despatologização  das  identidades  trans,  me  distanciando  do  discurso 

 médico-científico  hegemônico  que  faz  uso  de  estratégias  como  a  Classificação 

 Estatística  Internacional  de  Doenças  e  Problemas  Relacionados  com  a  Saúde 

 (CID-10)  e  o  Manual  Diagnóstico  e  Estatístico  de  Transtornos  Mentais  (DSM-V) 

 para  tratar  pessoas  não-cis/hetero  como  doentes  necessitando  de  intervenções. 

 Utilizo  então,  abordagens  metodológicas,  discursivas  e  teóricas  em  consonância 

 com  essa  postura,  assim  como  várias  outras  pessoas  que  se  debruçam  sobre 

 essa  temática.  Finalizo  minha  apresentação  com  uma  frase  que  acredito  que 

 sintetize  minha  posição  ético-política  como  sanitarista  e  pesquisador,  de  autoria 

 de  Audre  Lorde  (2020):  Não  sou  livre  enquanto  qualquer  outra  mulher  for 

 prisioneira,  ainda  que  as  amarras  dela  sejam  diferentes  das  minhas.  E,  não  sou 

 livre  enquanto  uma  pessoa  de  cor  permanecer  acorrentada.  Nem  é  livre  nenhuma 

 de vocês (p.166).” 

 2  A entrevista está disponível no canal do Youtube do programa Roda Viva: 
 https://www.youtube.com/watch?v=qvzQd0tN27w 
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 2 INTRODUÇÃO 

 O  Brasil  vem  se  destacando  internacionalmente  como  o  país  que  mais 

 mata  pessoas  trans  e  travestis  no  mundo.  De  2008  3  até  o  fim  de  2021  totalizam 

 1733  pessoas  assassinadas.  Esse  é  um  dado  bastante  alarmante  tendo  em  vista 

 que  não  existem  levantamentos  realizados  por  órgãos  oficiais  no  país,  que  podem 

 mascarar  o  real  número  de  assassinatos.  No  último  dossiê  da  Associação 

 Nacional  de  Travestis  e  Transexuais  (ANTRA),  organizado  por  Bruna  Benevides, 

 lançado  dia  29  de  janeiro  de  2022,  dia  nacional  da  visibilidade  trans,  com  dados 

 referentes  ao  ano  de  2021  foi  apresentado  um  total  de  135  assassinatos  de 

 pessoas  trans,  130  deles  vitimizando  mulheres  trans  e  travestis  e  5  homens  trans 

 e  pessoas  transmasculinas  (BENEVIDES,  2022).  É  evidente  a  falta  de 

 informações  oficiais  sobre  pessoas  trans  no  país,  dado  ainda  mais  grave  no  caso 

 de homens trans e pessoas transmasculinas. 

 Além  das  ínfimas  informações  sociodemográficas  sobre  homens  trans  e 

 pessoas  transmasculinas  que  vivem  no  país,  os  dados  e  pesquisas  sobre 

 demandas,  necessidades  e  experiências  dessa  parcela  da  população  no  SUS  se 

 mostram  precárias  em  relação  às  outras  populações  vulnerabilizadas.  Grande 

 parte  dos  estudos  que  abordam  pessoas  trans  seguem  uma  lógica  binária  de 

 patologização  de  seus  corpos  e  vivências,  negando  seu  agenciamento  em  relação 

 à saúde (AVILA, 2014). 

 Procurando  se  afastar  dessa  lógica,  o  Ambulatório  T  da  Atenção  Primária  à 

 Saúde  de  Porto  Alegre  foi  criado  em  agosto  de  2019,  funcionando  como  os 

 Consultórios  Livres  de  Discriminação  do  Uruguai  e  do  Ambulatório  de  Atenção 

 Primária  à  Saúde  para  Pessoas  Trans  de  Florianópolis  (AAPST),  que  realizam  os 

 atendimentos  no  âmbito  da  AB,  rompendo  com  o  modelo  biomédico  de  saúde  que 

 patologiza  identidades  de  gênero  não  cisgêneras,  objetivando,  assim,  um 

 atendimento  equânime,  integral  e  universal,  de  acordo  com  os  princípios 

 doutrinários do SUS (THOMAZI, 2020). 

 Tendo  em  vista  a  lacuna  de  dados  referentes  às  populações  de  homens 

 trans  e  transmasculinos,  esse  trabalho  se  propõe  a  descrever  o  perfil  dos  usuários 

 vinculados ao ambulatório durante os dois primeiros anos de funcionamento. 

 3  Quando esse dado começou a ser coletado pela ANTRA. 
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 4 OBJETIVO GERAL 

 Identificar o perfil dos homens trans e pessoas transmasculinas vinculados ao 

 Ambulatório T da Atenção Primária à Saúde de Porto Alegre durante os dois 

 primeiros anos de funcionamento do serviço. 

 4.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 ●  Refletir sobre vínculo prévio dos usuários com outros serviços da Atenção 

 Básica do município; 

 ●  Identificar qual a forma que os homens trans e transmasculinos utilizam 

 para acessar o ambulatório; 

 ●  Munir  gestores,  gestoras,  profissionais  da  saúde  e  movimentos  sociais  de 

 dados  para  demandar/qualificar/criar  políticas  públicas  efetivas  para 

 homens trans e pessoas transmasculinas. 
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 8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao  final  do  caminho  percorrido  até  aqui  trago  novamente  a  reflexão  acerca 

 do  lugar  que  eu  ocupo  frente  aos  dados  analisados  nesta  pesquisa.  A  forma  que 

 escolhi  para  me  colocar  no  texto,  como  sujeito  enunciador,  foi  uma  escolha 

 ético-política,  de  modo  a  me  apropriar  do  local  de  fala  como  forma  de  resistência. 

 O  conhecimento  não  é,  ou  pelo  menos  não  deveria  ser,  hierarquizado, 

 embranquecido  e  heteronormativo.  Nas  palavras  de  Haraway  (1995):  “[...]  a  visão 

 de  cima,  de  lugar  nenhum,  do  simplismo”.  O  processo  de  tentar  entender  as 

 complexidades  que  estruturam  a  sociedade  na  sociedade  é  bastante  doloroso  e 

 difícil,  pois  exige  abertura  e  vulnerabilidade,  que  são  temas  não  presentes  no 

 cotidiano  do  “pesquisador”  biomédico.  Dessa  forma,  os  dados  encontrados  neste 

 trabalho  são  interpretados  a  partir  das  minhas  vivências,  leituras,  trocas  afetivas  e 

 intelectuais com diversas  pessoas que me atravessaram  durante a vida. 

 O  ambulatório  traz  incontáveis  benefícios  na  medida  em  que  oportuniza  o 

 ingresso  de  populações  historicamente  impedidas  de  acessar  serviços  públicos, 

 como  evidenciado  neste  trabalho,  no  qual  52,39%  não  tinham  histórico  de  acesso 

 a  outras  unidades  de  saúde.  Mesmo  assim,  durante  a  confecção  deste  trabalho,  o 

 ambulatório  funciona  apenas  dois  turnos  por  semana,  às  segundas  e 

 quartas-feiras  no  turno  da  noite.  A  expansão  de  dias  de  atendimento  é  uma 

 estratégia  que  pode  ser  utilizada  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Porto 

 Alegre  para  ampliar  o  acesso  dessas  pessoas  à  rede  de  saúde  do  município. 

 Todavia,  a  existência  desse  serviço  pode  ser  utilizada  como  pretexto  por 

 profissionais  desmotivados  a  compreender  as  complexidades  e  necessidades  em 

 saúde  de  pessoas  trans  e  travestis  para  negar  acesso  aos  demais  serviços  de 

 saúde,  não  realizando  a  escuta  dessas  demandas  e  encaminhando  ao 

 ambulatório.  Dessa  forma,  é  primordial  a  sensibilização  e  capacitação  contínua 

 dos  profissionais  de  todos  os  níveis  de  atenção  sobre  as  demandas,  direitos  e 

 dores  vivenciadas  pelas  pessoas  trans  e  travestis  no  Brasil,  para  que  esse  vasto  e 

 diverso  grupo  de  pessoas  consiga  acessar  o  SUS  de  forma  integral,  e  não  só  pelo 

 Ambulatório T. 
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